EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(ÍZA)
Processo n.º _____________________________
NOME DO(A) ARREMATANTE, qualificada(o) nos autos em epígrafe na qualidade de Arrematante, vem, por meio desta, à presença de Vossa Excelência, expor e, ao final, requerer o que segue:
Esta(e) Arrematante participou do Leilão Judicial realizado por este Douto Juízo, em DIA/MÊS/ANO, no qual veio a adquirir o bem penhorado nos autos em epígrafe, qual seja: “DESCREVER O BEM”.
Ocorre Excelência, que o(a) arrematante, até o momento, não conseguiu transferir o bem para o seu nome, tendo em vista que existem débitos de SEGURO OBRIGATÓRIO no prontuário do veículo (doc. anexo), sendo que as Circunscrições Regionais de Trânsito - DETRAN`s, recusam-se a alterar a titularidade dos bens arrematados em hastas públicas, sem que antes haja a baixa/extinção deste ônus. 
Importante salientar que a arrematação encontra-se perfeita, acabada e irretratável, inclusive com a expedição da respectiva Carta de Arrematação, sendo que o(a) Arrematante está com a posse do bem. 
Ademais, este(a) Arrematante encontra-se frustrado(a), visto que não pode transitar com o bem adquirido em decorrência da existência dos débitos supramencionados, pois, estes obstam a transferência da propriedade do veículo ao(à) Arrematante.
Neste sentido, o artigo 908, § 1º do Novo Código de Processo Civil, evidentemente, procura garantir a efetividade e eficácia do leilão judicial, através da desoneração do(a) adquirente em arcar com eventuais responsabilidades a qual se encontra vinculado ao bem, pois do contrário, poderia haver falta de interesse quanto à aquisição em hasta pública, o que prejudicaria a finalização de uma enormidade de processos, ipsis literis:
“§ 1º No caso de adjudicação ou alienação, os créditos que recaem sobre o bem, inclusive os de natureza propter rem, sub-rogam-se sobre o respectivo preço, observada a ordem de preferência”.
Outrossim, a inteligência do parágrafo único do art. 130 do Código Tributário Nacional (CTN), exime o(a) Arrematante de eventuais ônus que venham ser-lhe repassados, podendo ser perfeitamente aplicado ao caso em tela por analogia, vejamos:
Art. 130, CTN: “Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-rogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a prova de sua quitação. 
Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço”. (grifo nosso)
Além disso, o entendimento jurisprudencial se amolda perfeitamente ao caso, tendo em vista que os ônus foram gerados pelo antigo proprietário, não devendo recair sobre o(a) adquirente do bem arrematado, senão vejamos:
TRIBUTÁRIO - ARREMATAÇÃO JUDICIAL DE VEÍCULO - DÉBITO DE IPVA - RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - CTN, ART. 130, PARÁGRAFO ÚNICO. CTN 130 PARÁGRAFO ÚNICO
1. A arrematação de bem em hasta pública é considerada como aquisição originária, inexistindo relação jurídica entre o arrematante e o anterior proprietário do bem.
2. Os débitos anteriores à arrematação sub-rogam-se no preço da hasta. Aplicação do artigo 130, § único do CTN, em interpretação que se estende aos bens móveis e semoventes.
3. Por falta de prequestionamento, não se pode examinar a alegada violação ao disposto no art. 131, § 2º, da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro). 
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido. (STJ - REsp807455 RS 2006/0002382-4, Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 28/10/2008, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 21/11/2008)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. BEM PENHORADO ARREMATADO EM PROCESSO QUE TRAMITA NA JUSTIÇA ESTADUAL. ARREMATAÇÃO TEM NATUREZA DE AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA DE PROPRIEDADE. NÃO COMPROVADO O PEDIDO DE ANULAÇÃO DO LEILÃO. 
1- A arrematação tem natureza de aquisição originária de propriedade, pelo que o arrematante deve receber o bem livre de quaisquer ônus ou pendências.
2- Em relação aos créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, quando arrematados os bens em hasta pública, aplicável a disposição contida no art. 130, § único do CTN. 
3- Se o bem arrematado encontra-se penhorado, também, nos autos do processo que originaram este agravo, a referida penhora deve ser tornada insubsistente, tendo em vista que o valor da venda deverá satisfazer, em primeiro lugar, o crédito da Fazenda Federal, além de o arrematante ter que receber o bem livre de quaisquer ônus ou pendências. (...) 
(TRF2 – AG 200502010065422 RJ 2005.02.01.006542-2, Relator: Desembargador Federal LUIZ ANTONIO SOARES, Data de Julgamento: 18/05/2010, QUARTA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: E-DJF2R – Data: 01/06/2010 – Página: 228)
Desta forma, cabe tão somente ao(à) Arrematante receber o bem livre e desembaraçado de quaisquer ônus, sob a tutela do Estado-Juiz, pois, somente deste modo poderá haver o exercício pleno de sua propriedade, tendo em vista, ainda, que aludidos ônus foram gerados pelo antigo proprietário, em momento que antecede à arrematação, não havendo motivos para que este(a) Arrematante, que sequer contribuiu para que os débitos viessem existir, seja prejudicado(a), como potencialmente pode ocorrer no caso em tela.
Diante do exposto, visto que cabe ao(a) Arrematante receber o bem arrematado livre de quaisquer ônus e restrições, faz-se a presente para requerer que se digne Vossa Excelência em:
a) oficiar à Seguradora Líder, na pessoa de ser representante legal, para que efetue a baixa dos débitos de Seguro obrigatório que recaem sobre o veículo;
b) oficiar ao DETRAN/(UF do estado que reside) para que proceda a imediata transferência do bem em nome deste(a) Arrematante, excluindo-se a multa por atraso na transferência, bem como os pontos que eventualmente seriam lançados no prontuário deste(a) Arrematante, vez que ocorreu fato superveniente à sua vontade, que tão logo recebeu a Carta de Arrematação, já diligenciou no sentido de transferir a motocicleta para sua propriedade.
Termos em que,
Pede e espera deferimento.
Em, DATA/MÊS/ANO.
______________________________________
NOME DO(A) ARREMATANTE
- Arrematante -
